
ATO 

ESCRITURA PÚBLICA DECLARATÓRIA: ATA DE
FUNDAÇÃO, APROVAÇÃO DE ESTATUTO E ELEIÇÃO
DE DIRETOR-EXECUTIVO, na forma abaixo:

S A I B A M quantos esta virem que aos doze(12) dias do mês de julho(07) 

do ano de dois mil e vinte e quatro(2024), nesta cidade do Rio de

Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida Franklin Roosevelt, nº 166,

11º andar, Centro, onde a chamado compareci, e por meio de ato eletrônico

(híbrido) realizado pela plataforma e-notariado, nos termos do Provimento

100, do Conselho Nacional de Justiça, perante mim, LUIZ CLÁUDIO DA SILVA

VELLOSO, matrícula 94-11.007, Substituto do Tabelião do Cartório do 1°

Ofício de Notas, com sede nesta cidade, na Rua da Quitanda, nº 50, 4º

andar, Centro, participa(m)/comparece(m) como parte: FUNDAÇÃO INSTITUTO

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE, neste ato representada pelo

seu Conselho Diretor (órgão de administração superior) - doravante

DECLARANTE, fundação pública de direito público, instituída pelo

Decreto-Lei nº 161/1967, inscrita no CNPJ/MF nº 33.787.094/0001-40, com

sede nesta cidade, na Av. Franklin Roosevelt, nº 166 – 11º andar, Centro,

órgão de direção superior do IBGE, nos termos dos arts. 6º, 12 e 23 do seu

Estatuto (aprovado pelo Decreto Presidencial nº 11.177/2022), composto

pelos membros abaixo indicados e qualificados: (i) MARCIO POCHMANN, e-

mail: marcio.pochmann@ibge.gov.br, tel.: (21)99230-2825, brasileiro,

nascido em 19/09/1962, filho de  CLYDE ALFREDO POCHMANN e  LILIAN

THEREZINHA POCHMANN, servidor público, casado, portador da carteira de

identidade nº 7017126611, expedida pela SJS/RS em 23/09/2002, inscrito

no  CPF/MF sob  o  nº  375.635.050-91,  que  assina  este  ato

presencialmente;  (ii)  FLAVIA  VINHAES  SANTOS,  e-mail:

flavia.santos@ibge.gov.br, tel.: (21)99239-2611, brasileira, nascida em

23/11/1970, filha de EVANDRO MEIRELLES SANTOS e ELIANA MARIA VINHAES



SANTOS,  servidora  pública,  divorciada,  portadora  da  carteira  de

identidade nº  08.902.018-4,  expedida pelo  DETRAN/RJ  em  13/07/2006,

inscrita no CPF/MF sob o nº 021.923.837-54, a qual participa por

vídeoconferência deste ato, assinando eletronicamente; (iii)

IVONE LOPES BATISTA, e-mail:  ivone.batista@ibge.gov.br, tel.: não

declarado, brasileira, nascida em 01/10/1970, filha de BELARMINO LOPES DA

ENCARNAÇÃO e  MARIA JOSÉ DE CAMPOS, servidora pública, divorciada,

portadora da carteira de identidade/registro (CNH) nº  01471461758,

expedida pelo DETRAN/RJ em 11/05/2021, inscrita no CPF/MF sob o nº

009.018.337-11,  que  assina  este  ato  presencialmente;  (iv)

ELIZABETH BELO HYPOLITO, e-mail: elizabeth.hypolito@ibge.gov.br, tel.:

não declarado, brasileira, nascida em 06/09/1978, filha de JOSÉ BELO

HIPÓLITO e HELOINA MARIA PEREIRA HIPÓLITO, servidora pública, solteira,

portadora da carteira de identidade nº  11.215.465-3,  expedida pelo

DETRAN/RJ em 03/12/2021, inscrita no CPF/MF sob o nº 081.756.867-07, qu

e assina este ato presencialmente; (v) MARCOS VINICIUS FERREIRA

MAZONI,  e-mail:  marcos.mazoni@ibge.gov.br,  tel.:  (48)8810-3939,

brasileiro, nascido em 19/12/1960, filho de JOÃO BATISTA MAZONI FILHO e 

GECY FERREIRA MAZONI, servidor público, casado, portador da carteira de

identidade nº  100.261.739-5,  expedida pelo  SSP/RS  em  17/04/2023,

inscrito no CPF/MF sob o nº 339.797.660-04, o qual participa por

vídeoconferência deste ato, assinando eletronicamente;  (vi)

JOSÉ DANIEL CASTRO DA SILVA, e-mail: jose.daniel@ibge.gov.br, tel.: não

declarado, brasileiro, nascido em 28/02/1975, filho de ANTONIO JAIME DA

SILVA e MARIA DOS REMÉDIOS CASTRO DA SILVA, servidor público, divorciado,

portador da carteira de identidade nº 35.821.234-0, expedida pela SSP/SP

em 03/06/2022, inscrito no CPF/MF sob o nº 482.471.033-20, que assina

este ato presencialmente; e, (vii) PAULO DE MARTINO JANNUZZI, e-mail:

paulo.jannuzzi@ibge.gov.br, tel.: não declarado, brasileiro, nascido em

14/05/1963, filho de NICOLAO JANNUZZI e GILBERTA SAMPAIO DE MARTINO

JANNUZZI, servidor público, casado, portador da carteira de identidade nº

9.945.818-4, expedida pela SSP/SP em 02/05/1990, inscrito no CPF/MF sob

o  nº  068.428.828-18,  que  assina  este  ato  presencialmente.



Esclareça-se que todos identificados e qualificados acima têm endereço

comercial no local desta diligência. Comparece ainda ao presente ato,

corroborando o presente conteúdo na qualidade de ADVOGADO ASSISTENTE:

CARLOS  ALBERTO  PIRES  DE  CARVALHO  E  ALBUQUERQUE  JUNIOR,  e-mail:

carlos.albuquerque@ibge.gov.br,  tel.:  não  declarado,  brasileiro,

nascido em 19/09/1973, filho de CARLOS ALBERTO PIRES DE CARVALHO E

ALBUQUERQUE e ELIANE P. PIRES DE CARVALHO E ALBUQUERQUE, Procurador-

Chefe da Procuradoria Federal no IBGE, Procurador Federal concursado,

casado, portador da carteira de identidade/registro nº 93.709, expedido

pela OAB/RJ em 16/02/2009, com matrícula funcional nº 3357811, inscrito

no CPF/MF sob o nº 016.713.617-84, com endereço profissional nesta

cidade, na  Av. Franklin Roosevelt, nº 166, 9º andar, sl. 902-A, Centro,

CEP  20.021-120,  doravante  ADVOGADO,  que  assina  este  ato

presencialmente.  Os presentes foram devidamente identificados e

qualificados por mim, Substituto do Tabelião, consoante documentos de

identificação exibidos, do que dou fé, bem como de que da presente será

enviada nota ao competente distribuidor no prazo da lei. Então aí, pelo 

DECLARANTE me foi dito o seguinte: Para os fins do art. 16, § 3º, da Lei

nº 10.973/2004, com a redação dada pela Lei nº 13.243/2016, que decidiu

instituir o Núcleo de Inovação Tecnológica do IBGE  , como orientado pela  

Nota  Jurídica  nº  00001/2024/CP-CT&I/  SUBCONSU/PGF/AGU  (NUP:

03601.000030/2024-11), sob a forma de Fundação Pública de Direito

Privado, prevista no art. 5º, IV, § 2º e §3º, do Decreto-Lei 200/1967,

denominada   “Fundação IBGE+ (Fundação de Apoio à Inovação Científica e  

Tecnológica do IBGE)”, a ser fiscalizada pelo Tribunal de Contas da

União, e regida nos termos do Estatuto que se segue, cujos termos foram

aprovados pela Procuradoria Federal no IBGE, por meio da Nota Jurídica nº

00005/2024/PF-GAB/PFE-IBGE/AGU (NUP: 03601.000030/2024-11), a qual, pelo

seu Procurador-Chefe, ADVOGADO, concede o necessário visto jurídico.

Segundo o DECLARANTE consultado o Ministério Público de Fundações do

Estado do Rio de Janeiro, nos autos da Notícia de Fato (Peça de

Informação)  nº  02.22.0010.0032709/2024-32  Documento  id.  02314696,

informou que a Resolução GPGJ nº 1.887/2013, que estabeleceu o sistema de

velamento das fundações de direito privado pelo Parquet fluminense, assim

tratou da matéria: “Art. 1º – É atribuição do Ministério Público do Estado



do Rio de Janeiro velar pelas fundações de direito privado que atuem no

território estadual, exceto as instituídas ou mantidas pelo Poder Público

e submetidas ao controle dos Tribunais de Contas, bem como aquelas

excluídas por expressa disposição de lei”. Assim sendo, dispensou o

Ministério Público de Fundações do Rio de Janeiro a prévia aprovação do

Estatuto por ele. Os membros do Conselho Diretor ou DECLARANTE atestam,

em nome do IBGE, a viabilidade econômica-financeira da Fundação IBGE +,

ora instituída. Como previsto no artigo 5º, parágrafo primeiro, do seu

Estatuto, a FUNDAÇÃO IBGE+ será hospedada pelo IBGE, fundação pública de

direito público. O IBGE é presumidamente solvente, com orçamento público

da ordem de 2,4 bilhões de reais, e disponibilizará espaço e apoio

administrativo para as instalações e início das atividades da FUNDAÇÃO

IBGE+. Neste ato, nos termos do artigo 18, parágrafo 2º, do Estatuto da

Fundação IBGE+, o Presidente do IBGE, sr. MARCIO POCHMANN – que firma a

presente - elege como Diretor-Executivo da Fundação IBGE+ o sr. MARCO

CICERO NOCE DE PAULO MACIEL, e-mail: não declarado, tel.: não declarado,

brasileiro, nascido em 28/05/1956, filho de CARLOS MAURICIO DE PAULO

MACIEL e  LUCY MARIA MAGALHÃES DE PAULO MACIEL, casado,  servidor

aposentado do IBGE, graduado em Administração pela Escola Brasileira de

Administração Pública (EBAB)/FGV, em 1978, Doutor em Ciências Econômicas

pelo Instituto de Economia/Unicamp, título obtido em 1999, portador da

carteira de identidade nº 3241481, expedida pelo IFP/RJ em 16/08/1974, 

da carteira de identidade/registro (CNH) nº 00098224838, expedida pelo 

DETRAN/RJ em 21/01/2021, inscrito no CPF/MF sob o nº 696.026.177-15,

residente o domiciliado nesta cidade, na Rua Baronesa de Poconé, nº 141,

bl. 01, aptº 402, Lagoa, CEP 22.471-270, que também assina este ato

presencialmente. Os membros do Conselho Diretor do IBGE reconhecem a

reputação ilibada do nomeado para Diretor Executiva da Fundação IBGE+ e

preenchimento das exigências de qualificação técnica e profissional.

Neste ato, o sr. MARCO CICERO NOCE DE PAULO MACIEL declara conhecer o

Estatuto da Fundação IBGE + e que não está impedido de exercer a sua

administração nos termos do art. 1.011, § 1º, do Código Civil, bem como do

artigo 32, do Estatuto da Fundação IBGE+. Os signatários, possuidores de

fé-pública, declaram a veracidade das informações prestadas. Nada mais

havendo a ser tratado, a assembleia de instituição da Fundação IBGE+ foi



encerrada e segue ao final assinada pelo Presidente e demais membros do

Conselho Diretor do IBGE, e aprovada pelo Procurador-Chefe do IBGE. Os

termos do Estatuto da aludida Fundação são reproduzidos aqui: 

ESTATUTO

DA

FUNDAÇÃO IBGE+

(FUNDAÇÃO DE APOIO À INOVAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO INSTITUTO

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE)

CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO, REGIME JURÍDICO E DURAÇÃO

ARTIGO 1º - A FUNDAÇÃO IBGE+ é uma fundação pública com personalidade

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, regida pelo Decreto-Lei

200/1967, pela Lei nº 10.973/2004, pelo Decreto 9.283/2018, pelo presente

Estatuto, por seu Regimento Interno e pelas demais legislações aplicáveis.

ARTIGO 2º - A FUNDAÇÃO IBGE+ integra a Administração Pública Indireta e

vincula-se ao IBGE.

ARTIGO 3º - A FUNDAÇÃO IBGE+ possui receitas e patrimônios próprios, assim

como autonomia gerencial, orçamentária e financeira, estando sujeita ao

sistema de controle interno do Poder Executivo Federal, assim como ao

sistema de controle externo exercido pelo Tribunal de Contas da União.

ARTIGO 4º - O prazo de duração da FUNDAÇÃO IBGE+ é indeterminado.

CAPÍTULO II

SEDE, FORO E COMPETÊNCIA

ARTIGO 5º - A FUNDAÇÃO IBGE+ tem sede e foro na Cidade e Estado do Rio de

Janeiro na Av. Franklin Roosevelt, nº 166, sl. 201, Centro, CEP: 20021-120,

na cidade e estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo primeiro – O IBGE disponibilizará espaço e apoio administrativo

para as instalações e início das atividades da FUNDAÇÃO IBGE+.

Parágrafo segundo - As despesas administrativas diretas ou indiretas,

apuradas pelo IBGE, decorrentes do estabelecido no parágrafo primeiro,



serão oportunamente ressarcidas pela FUNDAÇÃO IBGE +, respeitada e

observada a capacidade financeira dessa.

CAPÍTULO III

PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

ARTIGO 6º - A FUNDAÇÃO IBGE+ tem por objetivo:

I – instituir e gerir o Núcleo de Inovação Tecnológica do IBGE, nos termos

e para os fins da Lei 10.973/2004 e do Decreto 9.283/2018;

II - dar apoio e incentivo à pesquisa estatística e geográfica, ao ensino,

à disseminação de informações, desenvolvimento institucional (observado o

art. 6º, II, da Lei nº 8.958/2004, com a redação da Lei 12.349/2010, e

legislação vigente), científico e à inovação das atividades do IBGE,

conforme as metas definidas anualmente pelo Conselho Diretor do IBGE;

III – auxiliar o IBGE na elaboração de informações ao Ministério da

Ciência, Tecnologia e Inovação; 

IV - desenvolver atividades de ensino, pesquisa e avaliação de tecnologias

ligadas à área de pesquisa estatística e geográfica, bem como promover a

educação permanente dos quadros técnicos do IBGE e criar premiações;

V – instalar, manter e promover a curadoria do Museu do IBGE; 

VI - firmar parcerias, celebrar acordos, contratos e convênios com órgãos

ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

VII - contratar serviços com entidades públicas e privadas, nacionais e

estrangeiras, para o desempenho de suas atividades, observada a legislação

vigente;

VIII  -  realizar  outras  atividades  consentâneas  com  seu  objetivo

institucional.

ARTIGO 7º - Na execução de seus objetivos institucionais, a FUNDAÇÃO IBGE+

atenderá às diretrizes constitucionais e legais previstas para o Sistema

Estatístico Nacional, ao Código de Boas Práticas Estatísticas do IBGE, às

metas anuais estabelecidas pelo Conselho Diretor do IBGE, aos princípios

gerais que regem a Administração Pública, às disposições da Lei nº

10.973/2004 e do Decreto 9.283/2018, e às demais disposições legais

aplicáveis e que lhe sucederem.



Parágrafo primeiro – As atividades da FUNDAÇÃO IBGE+ se sujeitarão à

supervisão do IBGE e visarão, exclusivamente, à promoção das finalidades

institucionais do IBGE.

Parágrafo segundo – A supervisão da FUNDAÇÃO IBGE+ será regulamentada pelo

Conselho Diretor do IBGE dentro de 60 (sessenta) dias a contar da sua

criação.

ARTIGO 8º - É vedado à FUNDAÇÃO IBGE+:

I – transferir recursos para o desenvolvimento de atividades incompatíveis

com as finalidades definidas no artigo 6º supra;

II – participar de movimentos políticos-partidários;

CAPÍTULO IV

ESTRUTURA ORGÂNICA

ARTIGO 9º - A FUNDAÇÃO IBGE+ é constituída pela seguinte estrutura

orgânica:

I - Conselho Curador;

II - Conselho Fiscal; e

III - Diretoria Executiva.

Parágrafo primeiro - Também integrará a estrutura da FUNDAÇÃO IBGE+ uma

Assessoria Administrativa de Controle Interno, com o objetivo de auxiliar

os órgãos mencionados no caput na atribuição de fiscalização e controle dos

atos da Fundação.

Parágrafo segundo – A estrutura orgânica será preenchida gradualmente pelo

Diretor Executivo, observada a capacidade financeira e o princípio da

economicidade, podendo justificadamente haver acumulação de funções.

SEÇÃO I

CONSELHO CURADOR

ARTIGO 10 - O Conselho Curador, órgão superior de direção, fiscalização e

controle da FUNDAÇÃO IBGE+ é composto por 5 (cinco) membros titulares, e

igual número de suplentes, com mandatos de 2 (dois) anos, a contar da

posse, permitida a recondução por iguais períodos, sendo:

I – 3 (três) membros, e o respectivo suplente, indicados pelo Conselho

Diretor do IBGE;



II – 1 (um) membro, e o respectivo suplente, indicado pelo Conselho Curador

do IBGE;

III – 1 (um) membro, e o respectivo suplente, eleito entre os servidores

estáveis do IBGE com mais de 10 anos;

Parágrafo primeiro - O Presidente do Conselho Curador será indicado pelo

Presidente do IBGE dentre os membros titulares designados na forma do

inciso I deste artigo.

Parágrafo segundo - Os suplentes substituirão os respectivos membros

titulares, nos casos de impedimentos temporários desses, e desde que

devidamente comunicada essa substituição ao Presidente até o momento da

instalação da reunião do Conselho Curador.

Parágrafo terceiro - Em caso de falecimento, renúncia, destituição,

incompatibilidade e impedimento permanente de um membro titular, inclusive

do Presidente, o Conselho Curador empossará temporariamente o respectivo

suplente e solicitará ao órgão ou entidade responsável pela indicação do

substituído a escolha, no prazo de trinta dias, de um novo membro para

compor o Conselho Curador que completará o mandato.

Parágrafo quarto - Em caso de dissolução das entidades mencionadas neste

artigo, o Presidente do Conselho Curador convocará reunião extraordinária

em até trinta dias para a reforma do Estatuto, na qual se manifestará sobre

a substituição das entidades que têm assento no Conselho Curador e a

submeterá em até cinco dias à decisão do Presidente do IBGE.

Parágrafo quinto - Em caso da ausência de indicação de representantes, no

prazo de trinta dias, pelas entidades mencionadas neste artigo, o

Presidente do Conselho Curador convocará reunião extraordinária em até

trinta dias para a reforma do Estatuto, na qual se manifestará sobre a

substituição das entidades que têm assento no Conselho Curador e a

submeterá em até cinco dias à decisão do Presidente do IBGE.

Parágrafo sexto - Durante o processo de substituição das entidades

previsto nos parágrafos quarto e quinto, não haverá prejuízo no

funcionamento das atividades do Conselho Curador.

Parágrafo sétimo - Perderá o mandato o membro do Conselho que faltar a duas

reuniões consecutivas ou a quatro alternadas, em um período de 1 (um) ano,

sem  motivo  justificado,  aplicando-se,  nesse  caso,  a  disposição

estabelecida no parágrafo terceiro supra.



Parágrafo oitavo - Perderá, ainda, o mandato o membro do Conselho Curador

que se omitir no cumprimento de seus deveres ou atuar com violação da lei

ou deste Estatuto.

Parágrafo nono - Os membros do Conselho Curador, indicados na forma deste

artigo, serão nomeados e exonerados por ato do Presidente do IBGE.

Parágrafo décimo - Os membros indicados para o Conselho Curador deverão

possuir capacidade técnica e reputação ilibada.

ARTIGO 11 - Os membros do Conselho Curador respondem pelos danos

resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados

com culpa ou dolo, ou com violação deste Estatuto.

ARTIGO 12 - O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada

dois  meses,  em  datas  a  serem  fixadas  por  seus  membros,  e,

extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente, ou pela maioria

absoluta de seus membros, ou ainda pelo Diretor Executivo. Em todos os

casos, o Presidente do Conselho Curador instalará e presidirá a respectiva

reunião.

Parágrafo primeiro - A reunião do Conselho Curador instalar-se-á com a

presença de, no mínimo, quatro membros indicados, na forma do inciso I do

artigo 10, e será atribuído a todos os membros desse Conselho um voto

simples.

Parágrafo segundo - Caberá ao Presidente do Conselho Curador, além do voto

simples, o de qualidade, no caso de empate nas deliberações.

Parágrafo terceiro - As deliberações, observado o quórum mínimo indicado

no parágrafo primeiro deste artigo, serão tomadas pelo voto da maioria

simples dos presentes, e, quando se tratar das matérias indicadas nos

incisos I e II do artigo 13, por dois terços do total dos membros

integrantes do Conselho Curador.

Parágrafo quarto - É obrigatória a participação dos membros da Diretoria

Executiva da FUNDAÇÃO IBGE+ nas reuniões do Conselho Curador, sem direito

a voto.

Parágrafo quinto - Poderão participar das reuniões do Conselho Curador,

sem direito a voto e a convite do Presidente, consultores, com o objetivo

de fornecer suporte técnico e administrativo.

ARTIGO 13 - É da competência privativa do Conselho Curador:



I - aprovar e reformar o Regimento Interno, que disporá sobre os assuntos

de interesse da FUNDAÇÃO IBGE+ e, especialmente, sobre o sistema de gestão

do trabalho;

II - encaminhar ao Presidente do IBGE a proposta, a ser elaborada pela

Diretoria Executiva, de plano de carreira dos empregados e salários, os

critérios de avaliação de desempenho e desenvolvimento, bem como a

remuneração e os reajustes salariais;

III - aprovar:

a) a prestação de contas anual da Diretoria Executiva;

b) as prestações de contas referentes a recursos específicos;

c) o orçamento da FUNDAÇÃO IBGE+;

d) a contratação de sociedade de auditores independentes para a realização

do exame das demonstrações financeiras, exigidas por Lei, pelo Congresso

Nacional e pelo Tribunal de Contas da União, ou ainda quando solicitado

pelo Conselho Fiscal ou pelo Conselho Diretor do IBGE;

e) a celebração de parcerias, acordos, contratos e convênios com órgãos ou

entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

f) a contratação de profissionais ou sociedades empresariais para

assessoramento nas áreas de gestão, contábil, patrimonial, financeira e

jurídica.

g) os relatórios financeiros e de atividades encaminhados trimestralmente

pelo Diretor Executivo; e

h) a proposta para a criação de assessorias, núcleos, departamentos e

outros órgãos, tanto de natureza temporária, quanto permanente.

IV - encaminhar ao Presidente do IBGE proposta de criação de novas vagas ou

funções, sempre que gerar aumento de despesas;

V - encaminhar ao Presidente do IBGE proposta de regulamento para

celebração de contratos de obras, serviços, compras, alienação e locação;

VI - deliberar, com direito a veto, sobre as nomeações dos membros da

Diretoria Executiva da FUNDAÇÃO IBGE+, a serem indicados pelo Diretor

Executivo;

VII - exercer a fiscalização e o controle dos atos da Diretoria Executiva;

VIII - solicitar aos empregados esclarecimentos, informações e prestações

de contas eventuais;

IX - aprovar o recebimento de doações com encargos; e



X - deliberar, em instância final, sobre os demais assuntos de interesse da

FUNDAÇÃO IBGE+.

Parágrafo terceiro - O poder de veto descrito no inciso VI não incide sobre

a nomeação do Diretor Executivo, que é atribuição exclusiva do Presidente

do IBGE.

SEÇÃO II

CONSELHO FISCAL

ARTIGO 14 - O Conselho Fiscal, órgão permanente de controle interno,

responsável pela fiscalização da gestão econômico-financeira da FUNDAÇÃO

IBGE+, é composto por 3 (três) membros, e igual número de suplentes, com

mandatos de 2 (dois) anos, contado da posse, permitida a recondução por

iguais períodos, sendo:

I - 1 (um) membro, e o respectivo suplente, indicado pelo Conselho Diretor

do IBGE;

II - 1 (um) membro, e o respectivo suplente, indicado pelo Conselho Curador

do IBGE; e

III - 1 (um) membro, e o respectivo suplente, eleito entre os servidores

estáveis do IBGE com mais de 10 anos.

Parágrafo primeiro - Os membros indicados para o Conselho Fiscal deverão

possuir capacidade, reputação ilibada e notório conhecimento na área

econômico-financeira ou contábil.

Parágrafo segundo - Será Presidente do Conselho Fiscal o membro indicado

pelo Conselho Diretor do IBGE.

Parágrafo terceiro - Os membros do Conselho Fiscal, indicados na forma

deste artigo, serão nomeados e exonerados por ato do Presidente do IBGE.

Parágrafo quarto - Os suplentes substituirão os respectivos membros

titulares nos casos de impedimentos temporários desses, e desde que

devidamente comunicada essa substituição ao Presidente até o momento da

instalação da reunião do Conselho Fiscal.

Parágrafo quinto - Em caso de falecimento, renúncia, destituição,

incompatibilidade e impedimento permanente de um membro titular, o

Conselho Fiscal empossará temporariamente o respectivo suplente e

solicitará ao órgão ou entidade responsável pela indicação do substituído



a escolha, no prazo máximo de trinta dias, de um novo membro do Conselho

Fiscal, que completará o mandato.

Parágrafo sexto - Perderá o mandato o membro do Conselho que faltar a duas

reuniões consecutivas ou a quatro alternadas em um período de 1 (um) ano,

sem  motivo  justificado,  aplicando-se,  nesse  caso,  a  disposição

estabelecida no parágrafo quinto.

Parágrafo sétimo – Perderá, ainda, o mandato o membro do Conselho que se

omitir no cumprimento de seus deveres ou atuar com violação da lei ou deste

Estatuto.

ARTIGO 15 - Os membros do Conselho Fiscal respondem pelos danos resultantes

de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com culpa ou

dolo, ou com violação do Estatuto.

ARTIGO 16 - Compete ao Conselho Fiscal da FUNDAÇÃO IBGE+:

I - proceder à fiscalização contábil, financeira e patrimonial da FUNDAÇÃO

IBGE+;

II - examinar as contas, balanços e quaisquer outros documentos contábeis

e, ao final, apresentar parecer contábil, no mínimo anual, acerca da

prestação de contas apresentadas pela administração da FUNDAÇÃO IBGE+;

III - analisar e emitir parecer acerca da prestação de contas de recursos

específicos e que devem, isoladamente, ser encaminhadas aos órgãos da

Administração Pública que os concederam;

IV - avaliar a gestão financeira da Diretoria Executiva e do Conselho

Curador, inclusive a fiscalização das atividades dos administradores,

assim como o exame da contabilidade;

V - Solicitar ao Conselho Curador e à Diretoria Executiva esclarecimentos

ou informações, desde que relativos à sua função fiscalizadora;

VI - recomendar à Diretoria Executiva o aprimoramento e correções

necessárias ao bom desempenho nos setores contábil, financeiro e

orçamentário; e

VII - solicitar ao Conselho Curador a contratação de sociedades de

auditores independentes ou peritos especiais, sempre que tais serviços

forem considerados indispensáveis ao bom desempenho de suas funções, sem

prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 3º.

ARTIGO 17 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre

e extraordinariamente sempre que necessário mediante convocação efetuada



pelo seu Presidente, pelo Presidente do Conselho Curador, ou, ainda, pelo

Diretor Executivo. Em todos os casos, o Presidente do Conselho Fiscal

instalará e presidirá a respectiva reunião.

Parágrafo único - A reunião do Conselho Fiscal instalar-se-á com a presença

da totalidade de seus membros, cabendo a cada um deles um voto simples.

SEÇÃO III

DIRETORIA EXECUTIVA

ARTIGO 18 - A Diretoria Executiva, órgão de direção subordinado ao Conselho

Curador e de administração superior, responsável pela gestão técnica,

patrimonial, financeira, administrativa e operacional da FUNDAÇÃO IBGE+,

é constituída pelas seguintes funções de livre provimento:

I - 1 (um) Diretor Executivo;

II - 1 (um) Diretor Administrativo; 

III – 1 (um) Diretor Financeiro;

IV - 1 (um) Diretor de Inovação Técnico-Científica; e

V - 1 (um) Diretor Jurídico.

Parágrafo primeiro - Os membros indicados para Direção Executiva deverão

possuir reputação ilibada, capacidade e notório conhecimento em suas áreas

de atuação.

Parágrafo segundo - O Diretor Executivo será nomeado e exonerado pelo

Presidente do IBGE.

Parágrafo terceiro - O Diretor Executivo será substituído em suas faltas e

impedimentos temporários pelo Diretor Administrativo e, na ausência deste,

pelo Diretor de Inovação Técnico-Científica. 

Parágrafo quarto - Os membros da Diretoria Executiva respondem pelos danos

resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados

com culpa ou dolo, ou com violação deste Estatuto.

ARTIGO 19 - É da competência da Diretoria Executiva:

I - gerir a FUNDAÇÃO IBGE+ e coordenar, supervisionar e controlar as

unidades que integram sua estrutura;

II - gerir a prestação das atividades institucionais definidas no art. 6º,

conforme metas estabelecidas anualmente pelo Conselho Diretor do IBGE;

III - exercer o controle interno das atividades da FUNDAÇÃO IBGE+, de

maneira a assegurar o cumprimento das diretrizes e metas;



IV - elaborar, para deliberação do Conselho Curador,

a) o Plano Operativo da FUNDAÇÃO IBGE+, anual e plurianual;

b) proposta de reforma do Regimento Interno da FUNDAÇÃO IBGE+, assim como

das unidades que compõe a sua estrutura;

c) proposta de regulamento para os concursos públicos e de processos

seletivos simplificados;

d) proposta de regulamento para celebração de contratos de obras,

serviços, compras, alienação e locação;

e) proposta para criação de assessorias, núcleos, departamentos e outros

órgãos, tanto de natureza temporária quanto permanente; e

f) proposta de criação de novas vagas ou funções, sempre que gerar aumento

de despesa.

V - fixar rotinas e estabelecer procedimentos sobre assuntos técnicos,

científicos, de ensino, administrativos, financeiros, de pessoal e de

serviços;

VI - apoiar a implantação do modelo de gestão e atenção aos objetivos

institucionais;

VII - cumprir e fazer cumprir:

a) o Estatuto e o Regimento Interno da FUNDAÇÃO IBGE+, assim como de suas

unidades;

b) as políticas, diretrizes e deliberações do Conselho Curador; e

VIII - resolver os casos omissos no presente Estatuto.

ARTIGO 20 - Constituem atribuições e deveres do Diretor Executivo:

I - representar a FUNDAÇÃO IBGE+ em Juízo ou fora dele;

II – instalar e convocar o Conselho Curador e o Conselho Fiscal;

III – instalar, convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

IV - indicar e nomear, após aprovação do Conselho Curador, os demais

membros da Diretoria Executiva;

V – destituir os membros da Diretoria Executiva da FUNDAÇÃO IBGE+ e dos

demais órgãos que a integram;

VI - representar, mediante autorização específica, os demais membros da

Diretoria Executiva nas reuniões do Conselho Curador;

VII - assinar cheques e quaisquer outros documentos ou títulos que importem

na realização de despesa, na captação de receita, na prestação de garantia

e na aquisição e alienação, inclusive instituição de gravame, de bens e

direitos da FUNDAÇÃO IBGE+;



VIII - celebrar convênios, contratos, programas e projetos de interesse da

FUNDAÇÃO IBGE+;

IX - autorizar:

a) contratação e dispensa do pessoal do quadro;

b) publicações e comunicações externas;

c) transposição de recursos de uma atividade, programa ou elemento de

despesa para outra rubrica;

d) desdobramento da despesa por novos elementos e a alteração de dotações

existentes; e

e) despesas e operações financeiras não previstas no orçamento nos casos

de emergência.

X - encaminhar trimestralmente ao Conselho Curador e ao Conselho Fiscal o

relatório financeiro e de atividades; e

Parágrafo primeiro - As atribuições previstas neste artigo poderão ser

delegadas aos demais Diretores.

Parágrafo segundo - As movimentações em contas bancárias e a emissão de

cheques deverão sempre conter a assinatura conjunta do Diretor Executivo e

do Diretor Administrativo.

ARTIGO 21 - A Diretoria Executiva encontrar-se-á, ordinariamente, uma vez

por mês, em datas a serem fixadas por seus membros, e, extraordinariamente,

quando convocada pela maioria absoluta de seus membros ou pelo Diretor

Executivo, sendo que, em ambos os casos, este instalará e presidirá a

respectiva reunião.

Parágrafo primeiro - A reunião da Diretora Executiva instalar-se-á com a

presença de, no mínimo, 3 (três) de seus membros, aos quais será atribuído

um voto simples.

Parágrafo segundo - Caberá ao Presidente, além do voto simples, o de

qualidade, no caso de empate nas deliberações.

Parágrafo terceiro - As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria

simples dos presentes, observado o quórum mínimo indicado no parágrafo

primeiro deste artigo.

CAPÍTULO V

PATRIMÔNIO E RECURSOS



ARTIGO 22 - O patrimônio da FUNDAÇÃO IBGE+ será integrado pelos bens e

recursos que lhe forem destinados pelo Poder Público e por particulares,

ou por aqueles que venham a ser adquiridos com recursos oriundos de

convênios, parcerias ou outras fontes.

Parágrafo único - Caberá à FUNDAÇÃO IBGE+ zelar pelo seu patrimônio e pelos

bens que lhe forem cedidos por particulares ou pelo poder público.

ARTIGO 23 - Os recursos da FIBGE+, compreendidas suas receitas e rendas,

são resultantes de:

I - rendas provenientes da exploração de seu patrimônio;

II - doações, legados, subvenções e auxílios;

III - rendimentos provenientes de operações de crédito; e

IV – contratos, convênios, acordos de parcerias e outros instrumentos

congêneres celebrados com o Poder Público e com a iniciativa privada,

nacional ou estrangeira, observadas as vedações constantes do artigo 8º.

ARTIGO 24 - Em caso de extinção da FUNDAÇÃO IBGE+, seu patrimônio será

revertido ao IBGE.

CAPÍTULO VI

PESSOAL

ARTIGO 25 - O regime jurídico que regerá as relações de trabalho no âmbito

da FUNDAÇÃO IBGE+ será o previsto na Consolidação das Leis do Trabalho

(Decreto-lei nº 5.452/43), e demais normas pertinentes. 

ARTIGO 26 - Ressalvados as funções de livre provimento e destituição, o

ingresso no quadro de empregados da FUNDAÇÃO IBGE+ dar-se-á mediante

concurso público de provas ou de provas e títulos, ou processo seletivo

simplificado, esse último em caso de contratos temporários, observada a

Lei n. 8.745/93.

ARTIGO 27 - O quadro de pessoal e o plano de emprego, carreira e salários

dos empregados da FUNDAÇÃO IBGE+ serão objeto de regulamento específico,

conforme art. 13, II, deste Estatuto, em valores compatíveis com os níveis

prevalecentes no mercado de trabalho para profissionais de graus

equivalentes de formação profissional e de especialização, observado o

disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição. 

Parágrafo único - O regulamento disporá sobre as funções de assessoria

especial, que serão de livre provimento e destituição.



ARTIGO 28 - Os membros da Diretoria-Executiva, e dos Conselhos Curador e

Fiscal serão remunerados.

Parágrafo primeiro – A remuneração e as vantagens de qualquer natureza dos

membros da Diretoria Executiva serão fixadas pelo Conselho Curador em

valores compatíveis com os níveis prevalecentes no mercado de trabalho

para profissionais de graus equivalentes de formação profissional e de

especialização, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da

Constituição.

Parágrafo segundo - A remuneração mensal dos membros do Conselhos Curador

e Fiscal, titulares e suplentes, é limitada a 10%(dez por cento) do valor

da remuneração mensal básica fixada para o Diretor Executivo, incluindo a

gratificação natalina.

Parágrafo terceiro - Os suplentes serão remunerados em valor equivalente

ao pago ao conselheiro titular quando participarem com direito a voto das

reuniões do respectivo Conselho.

ARTIGO 29 - A FUNDAÇÃO IBGE+ poderá contar com servidores públicos cedidos

pelo IBGE, desde que sejam ressarcidos os custos correspondentes,

observada a legislação vigente sobre cessão de pessoal.

CAPÍTULO VII

CONTRATAÇÕES

ARTIGO 30 - A aquisição de bens e serviços pela FUNDAÇÃO IBGE+ observará as

disposições da Lei nº 14.133/2021, sendo-lhe facultada a elaboração de

regulamento especial, o qual observará os princípios que regem a

Administração Pública e deverá ser publicado.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

ARTIGO 31 - A FUNDAÇÃO IBGE+ se submete, no que couber, às regras de

contabilidade estabelecidas para as sociedades estatais até que seja

editado regulamento próprio.

ARTIGO 32 - Não poderão ser indicados para o Conselho Curador, para o

Conselho Fiscal e para a Diretoria Executiva da FUNDAÇÃO IBGE+, pessoas



impedidas por lei ou condenadas a pena criminal que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a função pública.

ARTIGO 33 - Os procedimentos administrativos para apuração de faltas

disciplinares cometidas pelos membros do Conselho Curador, do Conselho

Fiscal e pelo Diretor Executivo serão instaurados pelo Presidente do IBGE,

após ouvida a Procuradoria Federal.

ARTIGO 34 – O Estatuto, o Regimento Interno e demais Regulamentos da

FUNDAÇÃO IBGE+ deverão ser amplamente divulgados, inclusive por meio da

sua disponibilização na internet. 

Parágrafo primeiro - As atas de deliberações dos órgãos estatutários, bem

como os atos normativos internos, processos seletivos, orçamento anual,

despesas com pessoal, licitações e contratos, relatórios de auditorias e

demais atos de gestão serão disponibilizados na página da FUNDAÇÃO IBGE+

na internet. Parágrafo segundo - Diante de situações excepcionais, nas

quais se impõe o resguardo de sigilo de decisões ou referências veiculadas

nos documentos mencionados, admitir-se-á que a publicidade seja feita

mediante extratos que deixem de veicular apenas e tão somente os trechos

postos sob sigilo.

ARTIGO 35 - As demais disposições relativas ao funcionamento dos Órgãos

Colegiados e da Assessoria Administrativa da FUNDAÇÃO IBGE+ serão fixadas

no Regimento Interno.”

OUTORGA  DE    MANDATO  :  Neste  ato  todos  os  comparecentes  acima,

identificados  e  qualificados,  nomeiam e  constituem  o  ADVOGADO

ASSISTENTE, também já identificado e qualificado acima,  como seu

bastante procurador, com poderes, exclusivamente com relação ao

presente ato, apresentar este ato para registros no Cartório do Registro

Civil de Pessoas Jurídicas e onde mais se fizer necessário, podendo

rerratificar e/ou aditar o presente ato, cumprir exigências, se

formuladas, corrigir o presente ato para adequação da presente para

efetivar  seu  registro,  apresentar  e  retirar  documentos,  pagar

emolumentos, poderes ainda para promover toda e qualquer reclamação, de

qualquer natureza. FEITA SOB MINUTA. Certifico que pelo presente

instrumento são devidas custas no valor de

CUSTAS



. E, por estarem assim justos e contratados, me pediram e lhes lavrei a
presente, que lhes sendo lida em voz alta e clara e ouvida a leitura pelas
partes, acharam conforme, aceitam e assinam dispensando as testemunhas,
conforme artigo 391 do Código de Normas da E. Corregedoria Geral de Justiça
do Estado do Rio de Janeiro. E Eu, ____________ LUIZ CLÁUDIO DA SILVA VELLOSO
, Substituto do Tabelião, matrícula 94-11.007, lavrei, li e encerro o
presente ato. 

CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA
E ESTATÍSTICA – IBGE

_________________________________________________________________________________________
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